
RESUMO Este trabalho apresentou as consequências do novo coronavírus no ambiente de trabalho 
e reflexos na saúde do trabalhador. O Sars-CoV-2 possui elevado nível de transmissão pelas gotículas 
exaladas, afetando órgãos como pulmões, coração, fígado, rins e cérebro. Atividades produtivas e sociais 
foram interrompidas, mas muitas seguiram operando por pressão do mercado. Profissionais da saúde 
estão entre os mais expostos, porém atividades que exigem grande número de pessoas no mesmo am-
biente se encontram sob risco elevado de exposição ao novo coronavírus. O trabalho pode favorecer e 
acelerar a destruição causada pelo vírus. Políticas econômicas e sociais inadequadas contribuíram para 
agravamento da crise sanitária, aumentando a crise econômica e social, marcada pela perda de postos de 
trabalho e aumento da precarização do trabalho. Controles e medidas de prevenção são necessários para 
a redução de risco, mas precisam contemplar a natureza das relações no ambiente de trabalho e sociais. 
Isolamento social, higienização das mãos e uso de máscaras são providências recomendadas, além de 
Equipamentos de Proteção Individual e medidas coletivas para trabalhadores. O impacto da pandemia 
marca cada trabalhador envolvido, diversos estressores surgem ou se agravam, afetando psicologicamente 
muitos funcionários. O retorno ao trabalho com planejamento adequado requer segurança para minimizar 
riscos e proteger os trabalhadores. 

PALAVRAS-CHAVE Covid-19. Ambiente de trabalho. Saúde do trabalhador. Segurança. Retorno ao trabalho.

ABSTRACT This study showed the consequences of the new Coronavirus in the working environment and 
its effects on workers’ health. SARS-CoV-2 has a high transmission level through exhaled droplets, affecting 
organs such as the lungs, heart, liver, kidneys, and brain. Productive and social activities were interrupted, 
but many continued to operate due to market pressure. Health professionals are among the most exposed, but 
activities requiring many people in the same environment are at substantial risk of exposure to Coronavirus. 
Work can favor and accelerate the destruction caused by the virus. Inadequate economic and social policies 
contributed to the deterioration of the health crisis, increasing the economic and social crisis, marked by 
the loss of jobs and increased work instability. Control and prevention measures are required to reduce risk, 
but they should consider the nature of relationships in the work and social environment. Social isolation, 
hand hygiene, and masks are recommended measures, besides Personal Protective Equipment and collective 
measures for workers. The impact of the pandemic marks every worker involved. Several stressors arise or 
deteriorate, psychologically affecting many employees. Returning to work with adequate planning requires 
safety to minimize risks and protect workers.

KEYWORDS COVID-19. Working environment. Occupational health. Safety. Return to work.

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. EspEcIAl 2, p. 107-122, DEZ 2021

107

1 Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), Escola Nacional 
de Saúde Pública Sergio 
Arouca (Ensp), Centro 
de Estudos da Saúde do 
Trabalhador e Ecologia 
Humana (Cesteh) – Rio de 
Janeiro (RJ), Brasil. 
fmoreira@ensp.fiocruz.br

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative 
Commons Attribution, que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer 
meio, sem restrições, desde que o trabalho original seja corretamente citado.

Covid-19 no ambiente de trabalho e suas 
consequências à saúde dos trabalhadores  
COVID-19 in the working environment and its consequences on the 
health of workers

Maria de Fátima Moreira1, luiz claudio Meirelles1, luiz Alexandre Mosca cunha1   

DOI: 10.1590/0103-11042021E208 

ENSAIO  |  ESSAY



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. EspEcIAl 2, p. 107-122, DEZ 2021

Moreira MF, Meirelles LC, Cunha LAM108

Introdução

A Organização Mundial da Saúde (OMS) decla-
rou a pandemia da Covid-19 (Sars-CoV-2) em 
março de 2020. Essa declaração significou que 
a doença infecciosa Covid-19 havia se propaga-
do pelos continentes, e de forma sustentada1. 
Diferentemente do que se pensava, o novo 
coronavírus causa efeitos danosos maiores e 
mais demorados à saúde humana, que perma-
necem após o fim da fase aguda da doença2.

As diferentes rotas de transmissão do novo 
coronavírus precisam ser mais bem conhecidas 
para que se possa planejar intervenções que 
consigam quebrar a cadeia de transmissão, 
visto que o Sars-CoV-2 se destaca pela elevada 
transmissibilidade, principalmente entre 
pessoas com distância física muito próxima, 
por meio de gotículas exaladas3. 

A principal forma de contenção desse vírus 
passou por medidas de isolamento social, in-
terrompendo diversas atividades produtivas 
e sociais e resultando em importante impacto 
para a economia. Entretanto, diversas ativida-
des econômicas seguiram em operação, e não 
apenas aquelas consideradas essenciais, por 
força da pressão do mercado. Assim, inúmeras 
categorias de trabalhadores acabaram ainda 
mais expostas e adoecidas4.

Tal contexto colocou o retorno ao traba-
lho com planejamento adequado como uma 
preocupação global. As empresas precisam 
de um plano cuidadoso de retorno, elaborado 
por profissionais preparados. Em geral, os am-
bientes de trabalho são fechados, climatizados 
ou com ventilação insuficiente, facilitando 
a aglomeração de pessoas, situações que fa-
vorecem a transmissão do vírus. Portanto, a 
retomada do trabalho é um desafio, a qual 
deve vir acompanhada por medidas de segu-
rança que minimizem os riscos e protejam os 
trabalhadores em seu retorno5. 

O nível de exposição de alguns profissionais 
é maior devido à natureza dos ambientes e 
processos de trabalho6. Por exemplo, os profis-
sionais da área de saúde estão entre os grupos 
mais expostos, tendo em vista sua atuação 

direta com pacientes contaminados com o 
Sars-CoV-27. Da mesma forma, outras cate-
gorias, como os atendentes de telemarketing, 
trabalhadores de frigoríficos e de fábricas, que 
se aglomeram no mesmo ambiente devido ao 
processo de trabalho, encontram-se sob grande 
risco de exposição ao novo coronavírus8,9. 

Além das condutas recomendadas à po-
pulação, como a higienização das mãos, os 
trabalhadores, em decorrência de suas ati-
vidades, necessitam de outros meios de pro-
teção. Nesses casos, a legislação brasileira 
impõe aos empregadores o desenvolvimento 
de Programas de Proteção ao Trabalhador. O 
uso de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) e medidas de proteção coletiva devem 
subsidiar medidas de controle de risco10,11.

No entanto, a pandemia proporcionou 
perdas de emprego significativas, elevando 
o nível da informalidade e atingindo, com 
maior intensidade, aqueles que já viviam do 
trabalho precário12. Assim, as atividades que 
carecem de contato direto com a população, 
como serviços gerais, comércio, transporte e 
entregas, inclusive plataformas digitais, es-
tabelecem uma via dupla de risco de contá-
gio, uma vez que podem atingir a população 
atendida, bem como os trabalhadores desses 
serviços. Em contrapartida, esses indivíduos 
exercem uma função essencial à sociedade, 
mesmo à custa de maior exposição ao vírus13. 
Para essa população, como não foi possível 
parar de trabalhar, consequentemente, não 
houve ‘retorno ao trabalho’. 

O trabalho pode favorecer e acelerar a 
destruição causada pelo novo coronavírus. 
Entretanto, a sobreposição de diversos fatores 
externos faz com que a pandemia atinja mais 
profundamente o mundo do trabalho, com 
alto poder de destruição de vidas, especial-
mente, dos mais pobres e vulneráveis. Nesse 
sentido, ações governamentais são cruciais 
para garantir a proteção e sobrevivência dos 
trabalhadores. Assim, controles e medidas de 
prevenção e vigilância são necessários para a 
redução do risco14. Cabe ressaltar ainda que 
outras enfermidades, como a saúde mental, 
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também podem afetar o trabalhador6. Dessa 
forma, o trabalho assume papel fundamental 
na mitigação da Covid-19 pelas condições de 
trabalho e vida oferecidas. 

O objetivo deste ensaio foi mostrar como 
a Covid-19 pode se disseminar no ambiente 
de trabalho e trazer consequências de curto 
e longo prazo para a saúde dos trabalhadores. 
Dessa forma, os temas a seguir limitaram a 
composição deste ensaio: quais são os efeitos 
conhecidos do novo coronavírus sobre a saúde 
humana? De que modo acontecem a transmis-
são e a propagação desse vírus no ambiente 
de trabalho? Existem medidas para mitigação 
da exposição do trabalhador ao Sars-CoV-2 
no ambiente de trabalho? Apenas a população 
trabalhadora de atividades essenciais pode ser 
considerada exposta? É possível proteger os 
trabalhadores sem alteração dos processos e 
ambientes de trabalho no modo presencial 
durante a pandemia? Este artigo procurou 
abordar o ambiente de trabalho e a saúde dos 
trabalhadores em meio à pandemia da Covid-19 
de forma pragmática, salientando a magnitude 
da doença e a necessidade de fortalecimento 
de medidas preventivas e políticas públicas 
adequadas para o efetivo enfrentamento do 
novo coronavírus.

Aspectos metodológicos

Este ensaio foi trabalhado com informações 
secundárias provenientes de fontes de acesso 
público para gerar todas os dados essenciais. O 
levantamento bibliográfico utilizou a revisão 
da literatura sobre a produção científica 
nacional e internacional quanto às relações 
entre a pandemia da Covid-19 e a saúde do 
trabalhador. O período considerado para a 
busca foi de 2020 a 2021, nos idiomas portu-
guês, espanhol e inglês, nas bases de dados da 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (Lilacs), PubMed, Google 
Acadêmico e Google, além das publicações 
da Fiocruz-Covid, Centers for Disease 

Control and Prevention (CDC), World Health 
Organization (WHO), International Labour 
Organization (ILO), Occupational Safety and 
Health Administration (OSHA), Ministério da 
Saúde e Ministério da Economia. Os descri-
tores utilizados foram: “novo Coronavírus”, 
“Sars-CoV-2”, “covid-19”, “trabalho”, “tra-
balhador”, “ambiente de trabalho”, “efeitos 
à saúde”, “transmissão”, “exposição ocupa-
cional”, “medidas de controle” e “políticas 
públicas”. 

Os artigos selecionados foram analisados 
a fim de identificar os principais objetos do 
ensaio. Após essa etapa, estabeleceu-se a estru-
tura conceitual, com a criação de categorias em 
torno de pontos relevantes para a discussão no 
intuito de poder subsidiar políticas públicas de 
prevenção e controle da pandemia no Brasil. 

A pandemia e seus efeitos 
sobre a saúde humana

Todos os possíveis efeitos causados pela Covid-
19 ainda estão longe de serem conhecidos. 
Entretanto, o grande número de casos ocor-
ridos no mundo em um período de aproxima-
damente 22 meses já permite o conhecimento 
de efeitos prevalentes nesse intervalo. 

A infecção causada pela Covid-19 pode 
produzir danos pulmonares, renais, cardía-
cos e circulatórios, além de lesão no sistema 
nervoso15. Os sintomas dessa doença mais 
relatados na literatura são: febre, tosse ou 
aperto no peito, e dispneia, além de dor de 
cabeça, mialgia, anosmia, ageusia, entre 
outros16. No entanto, conjuntivite aguda, 
congestão nasal e dor de garganta também 
são sinais frequentes e relacionados com 
locais de contato do vírus no início da 
doença17. Além disso, o Sars-CoV-2 foi 
encontrado nas secreções conjuntivais de 
pacientes com conjuntivite, caracterizando 
a transmissão ocular como possível rota16,18.

Um dos efeitos da Covid-19 é uma pneumo-
nia aguda. A maioria dos pacientes com febre, 
tosse seca e dispneia apresenta opacidade 
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bilateral na imagem da tomografia compu-
tadorizada de tórax, com sinais e sintomas 
se localizando nas vias aéreas inferiores. 
Entretanto, o Sars-CoV-2 não se limita ao trato 
respiratório, visto que também pode causar 
doenças neurológicas15,19. Estas incluem sin-
tomas relacionados com o sistema nervoso 
central, sistema nervoso periférico e lesão 
musculoesquelética20.

Da mesma forma, a doença cerebrovascu-
lar aguda, em especial, o Acidente Vascular 
Cerebral (AVC), também tem surgido como 
uma complicação importante. Existem relatos 
de pacientes com AVC, apresentando eventos 
vasculares relacionados com um estado hiper-
coagulável pró-inflamatório. Inúmeros pacien-
tes apresentaram eventos cerebrovasculares, 
tais como derrames isquêmicos, hemorragias 
intracerebrais, vasculite do sistema nervoso 
central, entre outros21. 

A infecção por Covid-19 pode causar lesão 
renal aguda22,23. Os pacientes com doença 
renal crônica e de transplante renal, bem como 
aqueles em terapia contínua de substituição 
renal, são mais suscetíveis ao desenvolvimento 
da infecção por Covid-1922. 

Essa doença também pode dar origem a um 
considerável dano cardiovascular devido ao 
agravamento de condições preexistentes, bem 
como de eventos agudos proporcionados pela 
inflamação, tais como doenças inflamatórias do 
coração/isquemia, arritmias ventriculares, dis-
túrbios de condução intraventricular, trombos 
nos pulmões e ativação sistêmica da cascata 
de coagulação, possibilitando a disseminação 
de coagulação intravascular24.

Pesquisas verificaram que um estado de 
hipercoagulabilidade também está associado 
à Covid-19. Os dados iniciais sugerem altas 
taxas de tromboembolismo e trombose mi-
crovascular pulmonar localizada, que podem 
ser importantes na insuficiência respiratória 
progressiva25,26. Micro e macrotromboses, 
venosa e arterial, são manifestações habituais 
da Covid-19. O tromboembolismo venoso é a 
complicação mais comum, acometendo os 
pacientes mais graves27.

As gestantes, os fetos e os recém-nascidos 
também podem ser mais suscetíveis ao Sars-
CoV-2. Entretanto, até o momento, os resul-
tados são controversos, pois não conseguiram 
confirmar as associações entre o novo corona-
vírus e as diferentes complicações neonatais e 
aquelas ocorridas nas gestações28-30.

Os efeitos da Covid-19 em médio e longo 
prazo têm sido confirmados. Pacientes com a 
doença também apresentaram a síndrome pós-
-terapia intensiva, anteriormente bem descrita 
em outros pacientes críticos. No entanto, além 
desses, sequelas persistentes de médio e longo 
prazo têm sido observadas em pacientes não 
hospitalizados, com Covid-19 leve e moderada, 
bem como em crianças31,32.

Quais as principais 
formas de transmissão 
e propagação do novo 
coronavírus?

Por se tratar de um vírus respiratório, existe 
um consenso de que essa propagação ocorre 
principalmente pelo ar atmosférico. Todos os 
infectados, inclusive os assintomáticos, são 
capazes de transmitir o vírus pelo ar exalado33. 
O novo coronavírus é transmitido principal-
mente por secreções infectadas, como saliva, 
mucos e gotículas respiratórias formadas por 
aerossóis de tamanho menor do que 5 μm de 
diâmetro, entre indivíduos com distância física 
menor do que 2 m. Por isso, as vias aéreas têm 
importância decisiva na infecção de pessoa 
para pessoa. O potencial de permanência no ar 
por mais tempo desses aerossóis é maior. Após 
a deposição, o Sars-CoV-2 pode sobreviver 
por períodos, que variam de horas a alguns 
dias, em diferentes superfícies. O vírus pode 
permanecer viável para infecção por até 72h 
em plásticos e aço inoxidável, por exemplo. 
Entretanto, a lavagem das mãos e a limpeza 
regular das superfícies com desinfetantes 
reduzem a possibilidade de transmissão desse 
vírus por essa rota34.
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A transmissão pode ocorrer pelo contato 
entre as pessoas por meio de tosse, espirro, 
fala e canto. Assim, os aerossóis contamina-
dos podem atingir boca, nariz e olhos de uma 
pessoa suscetível, resultando em infecção. 
Igualmente, o contato direto com objeto ou 
superfície contaminada também é possível. 
Outros modos de transmissão, como urina, 
fezes e a transmissão vertical e infecção neo-
natal, ainda não foram confirmados35,36.

Locais fechados são associados à propagação 
de doenças infecciosas. Com o novo coronavírus 
não é diferente. A maior parte dos contágios 
acontece em ambientes fechados, envolvendo 
mais de três pessoas e transmissão pelo ar. Dessa 
forma, o controle dos aerossóis no interior dos 
recintos é decisivo para reduzir sua transmis-
são aérea, que pode ser alcançado com o uso 
de máscaras e distanciamento físico, além de 
medidas de engenharia como maior ventilação 
e melhor filtração37. Entretanto, a aglomera-
ção de pessoas facilita a transmissão, indepen-
dentemente de ser local aberto ou fechado. 
Obviamente, a probabilidade de contaminação 
em uma aglomeração a céu aberto, com o dis-
tanciamento recomendado, é muito menor do 
que em um ambiente fechado e mal ventilado, 
mesmo obedecendo a distância de 2 m38.

É possível reduzir a 
disseminação do Sars-
CoV-2 no ambiente de 
trabalho?

A emergência sanitária do Covid-19 impõe uma 
série de desafios para seu enfrentamento. As 
instituições têm um longo caminho de apren-
dizagem na organização dos seus processos 
de trabalho a fim orientar de forma adequa-
da o conjunto da sua força de trabalho. Um 
dos desafios das instituições e profissionais é 
mitigar a exposição dos trabalhadores ao novo 
coronavírus e as patologias decorrentes, visto 
que, até agora, as pesquisas publicadas são de 
estudos de pequeno porte, suscetíveis a vieses 

e fatores de confundimento. Dessa forma, mais 
pesquisas sobre o risco de exposição ocupa-
cional ao Sars-CoV-2 e doenças relacionadas 
são necessárias para estabelecer evidências 
suficientemente fortes para instituir políticas 
claras de prevenção e controle da doença39.

Medidas preventivas para Covid-19 – como 
critérios para trabalho remoto, restrição de 
entrada no local de trabalho, distanciamento 
físico, triagem de rotina, isolamento de pessoas 
infectadas, rastreamento e quarentena de con-
tactantes, desinfecção frequente do local de 
trabalho (especialmente superfícies de contato 
excessivo), higiene das mãos, monitoramento 
ambiental e uso adequado de EPI – encontram 
apoio nas evidências científicas40 e recomen-
dações da WHO39 e da ILO41.

O uso dos EPI é a última medida para a 
proteção do trabalhador. Antes de utilizá-los, 
o empregador deve adotar medidas coletivas e 
administrativas que reduzam a exposição42. Os 
EPI são reconhecidamente providências palia-
tivas e secundárias de segurança, preconizados 
hierarquicamente na Norma Regulamentadora 
01 – Disposições Gerais e Gerenciamento de 
Riscos, atualizada pela Portaria SEPRT nº 
6.730, de 9 de março de 202043.

Os empregadores devem fornecer os EPI 
específicos para as atividades. No caso do novo 
coronavírus, o protetor respiratório recomen-
dado é o PFF2/N95. Na impossibilidade de 
acesso à máscara PFF2/N95, aliada à baixa 
exposição, as máscaras de uso não profissio-
nal podem ser utilizadas para reduzir o risco 
de contaminações44. Embora as máscaras de 
tecido não sejam consideradas EPI, atuam 
como barreiras físicas, reduzindo a propagação 
do vírus e, consequentemente, a exposição e 
o risco de infecções. Entretanto, nesse grupo, 
incluem-se diferentes tipos de tecido, como 
algodão e materiais sintéticos, cujas eficiências 
variaram de 15% a 70%, conforme pesquisa re-
alizada com vários modelos vendidos no País. 
Nesse mesmo estudo, as máscaras cirúrgicas e 
aquelas do tipo PFF2/N95 alcançaram de 90% 
a 98% de filtração das partículas de aerossol45.

Como as máscaras faciais não profissionais 
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reduzem a incidência das infecções, pequenas 
medidas como essa têm grande impacto na 
redução da transmissão. Os resultados serão 
ainda melhores caso tais ações estejam com-
binadas com medidas preventivas comple-
mentares, como higienizar as mãos e adotar 
as medidas de higiene respiratória ao tossir 
ou espirrar, evitar tocar mucosas de olhos, 
nariz e boca e realizar a higiene das mãos 
com água e sabonete ou preparação alcoólica 
a 70%. É importante afirmar que, mesmo de 
máscara, a distância mínima de 1 m entre as 
pessoas precisa ser mantida, e algumas situ-
ações devem ser observadas no uso, limpeza 
e descarte das máscaras de tecido. Da mesma 
forma, o uso de máscara não significa que as 
outras medidas de higiene recomendadas 
possam ser abandonadas. Logo, é importante 
que todos sigam o conjunto de medidas de 
higiene já estabelecidas44.

O uso de luvas não é aconselhado, visto que a 
contaminação do trabalhador não acontece por 
meio das mãos, e, sim, pelo contato das mãos com 
as mucosas, gotículas respiratórias ou aerossóis 
produzidos por outros indivíduos. Por isso, a hi-
gienização frequente das mãos é o mais adequado. 
As luvas têm maior eficácia para a prevenção da 
contaminação dos profissionais de saúde e na 
redução da transmissão de micro-organismos 
nos procedimentos de assistência46,47. 

A higienização do ambiente de trabalho deve 
ocorrer sempre que houver possibilidade de se-
dimentação de aerossóis ou contato com diversas 
pessoas. Túneis de desinfecção e/ou aplicação de 
produtos desinfetantes sobre os trabalhadores 
não são recomendados42. Estudos mostraram 
que desinfetantes domésticos comuns, como 
sabão ou solução de alvejante, podem inativar 
o vírus em superfícies, necessitando de apenas 
10 minutos de contato. Dessa forma, produtos 
antissépticos que sequem em tempo menor não 
são eficientes48. 

Medidas simples e de baixo custo podem 
evitar a propagação do vírus, garantindo assim 
a proteção desde o trabalhador até o consumidor. 
A limpeza regular de superfícies e objetos com 
desinfetante, distribuição de dispensadores com 

álcool em gel 70% para limpeza das mãos e in-
centivo à lavagem das mãos e higiene respiratória 
por meio de cartazes distribuídos pela empresa 
são algumas dessas providências, que, combina-
das com outras medidas de comunicação, como 
orientação dos funcionários de segurança e saúde 
ocupacional, instruções em reuniões e informa-
ções pela intranet para promover a lavagem das 
mãos, são atitudes necessárias que contribuem 
para a redução da propagação do Sars-CoV-2. 
Igualmente, o acesso aos locais para a lavagem 
das mãos com água e sabão e o acesso a máscaras 
e lenços de papel devem ser garantidos42.

No caso de suspeita de Covid-19, o afasta-
mento de trabalhadores, familiares e amigos 
de seus locais de trabalho, com a orientação 
de permanecerem em quarentena por 14 dias, 
é consenso entre as organizações, nacionais e 
internacionais. O retorno ao trabalho deve se 
basear no princípio da precaução, estabelecido 
pela WHO, em que a liberação do isolamento 
só poderá acontecer após dois testes negativos 
(RT-PCR), com intervalo de 24 horas. Se, por-
ventura, o teste não for possível, os indivíduos 
devem permanecer isolados por mais duas 
semanas após o término dos sintomas, visto 
que podem continuar a disseminar o vírus49.

Covid-19 e a saúde dos 
trabalhadores

A relação entre a pandemia e o trabalho é 
muito intensa, visto que o trabalho tem o 
poder de favorecer e acelerar a destruição 
causada pelo vírus da Covid-19. A sobreposi-
ção desordenada dos determinantes políticos, 
sociais, econômicos e biológicos faz com que a 
pandemia atinja profundamente o mundo do 
trabalho. É um círculo vicioso, de velocidade 
crescente e com elevado poder de destruição 
de vidas, em especial, dos mais pobres e vul-
neráveis. Por outro lado, o equilíbrio entre a 
proteção dos trabalhadores e a garantia de sua 
sobrevivência mostra a necessidade de ações 
governamentais coordenadas, que permitam 
essa estabilidade14.
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Muitos trabalhadores se mantiveram em 
atividades presenciais, de modo a disponibili-
zar serviços essenciais, como energia elétrica, 
água potável, alimentação, serviços de saúde e 
funerários, entre outros38. A população traba-
lhadora de atividades essenciais e aquela sem 
condição de permanecer em trabalho remoto 
foram as mais afetadas pela doença. Outras 
ocupações essenciais, como de supermercados, 
farmácias e entregas, também estão expostas 
ao risco de contaminação e adoecimento50. 
Em alguns setores, o risco de transmissão é 
aumentado para empregados domésticos, de 
limpeza, educação, processamento de carnes, 
hotelaria, segurança pública, construção e 
do serviço social39. Inesperadamente, muitos 
trabalhadores viram sua profissão se tornar 
‘de risco’ para o novo coronavírus; entre eles, 
estão também os profissionais de transportes 
coletivo e particular. Entretanto, aqueles que 
atuam diretamente em contato com pacientes 
infectados, como os trabalhadores da saúde, 
são os principais afetados51. Os surtos de 
Covid-19 têm maior probabilidade de ocorrer 
em locais de trabalho com maior concentração 
de pessoas e contato físico direto. Condições 
ambientais como ventilação inadequada, aco-
modações e áreas de alimentação compartilha-
das, meios de transporte de massa colaboram 
para agravar esse quadro39.

Segundo o Ministério da Saúde, em seus 
boletins epidemiológicos sobre o novo coro-
navírus – N4452 e N5953 –, entre os 2.139.242 
casos de Síndrome Gripal (SG) em profissio-
nais de saúde, notificados como suspeitos de 
Covid-19 até o dia 19 de abril de 2021 (incluídas 
53 semanas epidemiológicas de 2020 e 15 de 
2021), 24,5% foram confirmados. Técnicos e 
auxiliares de enfermagem (172.069; 32,8%), 
seguidos de enfermeiros (80.864; 15,4%), 
médicos (57.698; 11,0%) e agentes comunitá-
rios de saúde (26.822; 5,1%) apareceram entre 
os trabalhadores com maior número de casos 
confirmados de SG por Covid-19. 

A atividade de mineração também foi 
incluída na lista de atividades essenciais e 
continuou como se a pandemia não existisse, 

sem seguir protocolos de exposição. Os traba-
lhadores ficam expostos ao vírus, bem como 
suas famílias54. Outro segmento é a central de 
atendimento, setor cuja totalidade de trabalho 
poderia ser realizada de casa. Um estudo reali-
zado na Coreia do Sul encontrou 44% dos tra-
balhadores de um Call Center com Sars-CoV-2, 
mostrando como o novo coronavírus pode ser 
extremamente contagioso em um escritório 
lotado8. Da mesma forma, os trabalhadores das 
indústrias de abate e processamento de carnes, 
frigoríficos e laticínios estão entre aqueles 
com elevado risco de exposição ao novo co-
ronavírus9. Diversos frigoríficos tiveram suas 
atividades paralisadas no segundo trimestre 
de 2020, impactando a produção e a exporta-
ção de alimentos, devido a surtos da Covid-19 
em suas instalações. Diante disso, o governo 
federal publicou a Portaria nº 19/2020, com 
medidas de prevenção e controle para trans-
missão da doença. Entretanto, essa portaria 
contém muitas medidas em comum com os 
programas de boas práticas e autocontrole já 
necessários a esse tipo de indústria. Assim, 
embora traga alguns aperfeiçoamentos às 
providências já existentes nesses programas 
para um ambiente de produção de alimentos, 
não deveria haver dificuldades para o setor se 
adaptar à nova realidade55. 

Por outro lado, grande parte das atividades 
do setor de petróleo e gás é classificada como 
de baixo ou médio risco de exposição ao Sars-
CoV-2. Aquelas tarefas que não exigem contato 
próximo e frequente entre trabalhadores, bem 
como funções realizadas em locais restritos, 
sem contato com outras pessoas, são consi-
deradas de baixo risco. Entretanto, o contato 
próximo e frequente com colegas em locais 
confinados eleva o nível de risco para médio. 
Além disso, o transporte dos trabalhadores até 
as plataformas de petróleo potencializa o risco 
de exposição, incrementando a possibilidade 
de contágio56.

Pesquisadores do Instituto Alberto Luiz 
Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de 
Engenharia (Coppe), da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), mapearam o índice 
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de risco de contaminação dos trabalhadores 
brasileiros pelo novo coronavírus segundo 
suas atividades profissionais. De acordo com 
a pesquisa, o risco de contágio é acima de 50% 
para os profissionais da área de saúde. Entre 
esses, estão os técnicos de saúde bucal, com 
100% de risco, devido ao ambiente de trabalho 
e proximidade física com os pacientes. Da 
mesma forma, os vendedores varejistas, ope-
radores de caixas, entre outros profissionais 
do comércio, apresentam, em média, 53% de 
risco de serem infectados. O risco também é 
elevado, acima de 70%, para motoristas de 
ônibus e professores. No entanto, profissionais 
do setor artístico e intelectual, como roteiris-
tas, escritores e poetas, bem como trabalhado-
res de atividades específicas, que trabalham 
em áreas rurais, operadores de motosserra, 
por exemplo, apresentam risco de contágio 
menor do que 20% por exercerem atividades 
mais solitárias57.

O reconhecimento da Covid-19 como doença 
relacionada com o trabalho é justo pelo risco 
aumentado diante da necessidade de manter as 
atividades ditas essenciais durante a pandemia. 
Alguns argumentos, entre outros, fundamen-
tam essa tese, como: infectados assintomáticos 
podem transmitir sem saber; o uso de medidas 
de controle necessárias pode não ser possível; 
o trabalho fora de casa é feito por necessidade, 
e não por vontade própria; e as medidas para 
contenção da disseminação do vírus tomadas 
pelos governos não atendem às necessida-
des da população. Logo, pode-se dizer que a 
Covid-19 acometida nas pessoas em trabalho 
presencial é provavelmente uma doença rela-
cionada com o trabalho. Ao revogar a Medida 
Provisória nº 927, o Supremo Tribunal Federal 
confirmou que os casos de contaminação pelo 
novo coronavírus são considerados ocupacio-
nais, sem necessidade de comprovação do nexo 
causal. Da mesma forma, outra medida impor-
tante foi a revogação da Medida Provisória nº 
905/19, que abolia o acidente de percurso, cuja 
consequência é a presunção do nexo causal, no 
caso de contaminação durante o deslocamento 
ao trabalho. O reconhecimento da Covid-19 

como doença ocupacional permite admitir 
que o adoecimento foi originado no trabalho, 
independentemente do vínculo empregatício, 
permitindo ao trabalhador ter seus direitos 
garantidos58.

As Portarias Conjuntas nº 19 e nº 20/2020, 
publicadas pelo governo federal, tratam de 
medidas de prevenção e controle do risco de 
transmissão da Covid-19 em locais de trabalho. 
Entretanto, apresentam erros técnicos e falhas 
severas, com algumas medidas sem qualquer 
base científica. Tais portarias colocam em 
risco a vida e a saúde dos trabalhadores, em 
especial, daqueles da indústria de abate e pro-
cessamento de carnes e derivados destinados 
ao consumo humano e laticínios, objeto da 
Portaria Conjunta nº 19, além da defesa de 
interesses do setor patronal59.

A distribuição do adoecimento e morte por 
Covid-19 mostra que determinantes sociais, 
como raça, gênero e classe social, sobrepõem-
-se, após análise das diferenças relacionadas 
com idade, ocupação, escolaridade e precari-
zação do trabalho, ao aumento e aos prejuízos 
do trabalho informal. Durante a pandemia, 
o padrão de vulnerabilidade seguiu as desi-
gualdades estruturais da sociedade brasileira, 
com negros e mulheres, as negras em especial, 
sendo os mais afetados no mundo do trabalho, 
por estarem em grupos socioeconômicos de 
poder aquisitivo mais baixos, com acesso li-
mitado a serviços de saúde ou sem proteção 
social. Os negros constituem a maior parte da 
informalidade, enquanto as mulheres negras 
integram, em sua maioria, a prestação de 
serviços domésticos, cujas atividades foram 
bastante afetadas60.

Políticas econômicas e sociais inadequadas 
contribuíram para o agravamento da crise sa-
nitária, aumentando a crise econômica e social, 
marcada pela perda de postos de trabalho e 
aumento da precarização do trabalho14. No 
Brasil, a pandemia coincidiu com o fato de 
que os trabalhadores já acumulavam perdas 
significativas relativas à previdência social 
e direitos trabalhistas, além das desigualda-
des preexistentes no trabalho e sociais, como 
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baixos salários e condições precárias das mo-
radias respectivamente38,50. 

Políticas sociais adotadas, como o auxílio 
emergencial, poderiam garantir alguma 
proteção aos trabalhadores de menor poder 
aquisitivo. Outrossim, a precária gestão e o pla-
nejamento das ações para efetivação do acesso 
aos pagamentos acabaram gerando distorções. 
Dificuldades e irregularidades nos cadastros e 
recebimentos, negativas de acesso ao auxílio 
por critérios gerenciais, lentidão na liberação, 
falta de regularidade nos pagamentos, desvios 
e golpes no sistema não possibilitaram a ga-
rantia de mínima dignidade e dissuasão de 
exposição ao novo coronavírus14,61. 

Em especial, nesta pandemia, a composição 
da sociedade do trabalho apresenta grandes 
desigualdades quanto aos riscos de exposi-
ção nas diferentes categorias profissionais. 
Controles e medidas de prevenção e vigilân-
cia são essenciais para a redução do risco50. 
Entretanto, essa precaução e controle da 
doença precisam contemplar a natureza das 
relações no ambiente de trabalho e sociais, 
bem como as condições domiciliares. Por outro 
lado, a principal forma de enfraquecimento 
da disseminação do vírus, o distanciamento 
social, é restrito a grupos em situação social-
mente mais estável, com proteção previdenci-
ária ou trabalhista14,62. Dessa forma, o trabalho 
assume papel fundamental na mitigação da 
Covid-19 pelas condições de trabalho ofere-
cidas e situações de vida permitidas.

O distanciamento social e as outras medidas 
de prevenção não funcionam desvinculados 
de um contexto mais amplo, em que a vontade 
política e a estruturação do estado são funda-
mentais. René Mendes sinaliza claramente 
o desafio do enfrentamento da pandemia da 
Covid-19 no Brasil ao afirmar: 

Tão virulentas e devastadoras quanto o vírus 
Sars-CoV-2 têm sido as políticas públicas 
do Estado brasileiro, no manejo da crise sa-
nitária e, principalmente, no manejo da crise 
social e econômica. As medidas mitigatórias 
mostram-se insuficientes, injustas e altamente 

discriminatórias, em prejuízo dos trabalhadores 
e trabalhadoras informais, desempregados, 
desalentados e incapacitados14(164).

Cabe ainda ressaltar que insumos estraté-
gicos para a sociedade, como energia elétrica, 
gás, água e esgoto, foram onerados brutalmente 
em momento de maior necessidade. Assim, o 
capital se privilegiou novamente pela falta de 
regulamentação, utilizando o trabalho remoto, 
em que o trabalhador teve seus gastos eleva-
dos, maior consumo de energia elétrica, entre 
outros, enquanto o empregador foi agraciado 
com a redução de seus custos operacionais50. 
Embora essa mudança pareça uma vantagem 
para o trabalhador, por permitir maior proxi-
midade com a família e mais proteção contra a 
Covid-19, é importante destacar que essa nova 
modalidade de trabalho produziu diferentes 
ônus aos trabalhadores e suas famílias, uma vez 
que o trabalho remoto, de forma abrupta e não 
planejada, trouxe consequências no aspecto 
legal e normativo, assim como para as rotinas 
domésticas, cujo ambiente privativo se tornou 
público, acessível ao mundo exterior. Uma 
dessas consequências é o aumento da carga de 
trabalho devido à introdução de ferramentas e 
plataformas eletrônicas, necessárias à conexão 
externa. Igualmente, a velocidade de resposta 
do trabalhador remoto é diretamente maior, 
com índices de desempenho e controle que 
aumentam o trabalho de maneira progressiva, 
podendo ocasionar problemas, em especial, 
no campo da saúde mental63.

No Brasil, mais de 24 milhões de trabalha-
dores não puderam realizar o teletrabalho em 
suas casas por serem informais ou atuarem 
por conta própria. Entre aqueles 8 milhões em 
trabalho remoto, 30% tinham curso superior 
e pós-graduação, enquanto os indivíduos com 
nível de instrução muito baixo constituíam 
apenas 0,3% dos trabalhadores que conse-
guiram trabalhar de casa. Portanto, o teletra-
balho é uma possibilidade para poucos, visto 
que é preciso ter recursos para ficar em casa. 
Necessita-se de espaço, local para isolamento, 
instalações para poder trabalhar e, além disso, 
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um trabalho possível de ser realizado nessa 
modalidade14,50.

O tipo de transporte utilizado pelos traba-
lhadores é um dos instrumentos importantes 
para prevenção da doença. No entanto, basi-
camente, empresas de grande porte garan-
tem que seus empregados usem os próprios 
veículos, ou, ainda, oferecem um meio de 
transporte específico para seus funcionários. 
Esse aspecto merece especial atenção, uma vez 
que a aglomeração recorrente no transporte 
público coletivo tem sido uma das principais 
fontes de contaminação pelo vírus38.

Diante da impossibilidade de garantir o 
distanciamento social, a testagem e a vacina-
ção são mecanismos de controle garantidores 
da mitigação da doença. Uma das estratégias 
de enfrentamento e retomada das atividades 
é a realização de testes com regularidade62. 
Por outro lado, a vacinação é uma das formas 
mais econômicas de evitar doenças. No Brasil, 
as vacinas são gerenciadas pelo Programa 
Nacional de Imunização, um dos maiores 
programas públicos de imunização do mundo, 
cujos benefícios epidemiológicos e socioeco-
nômicos são bem conhecidos64. Por isso, não 
é possível a sua aquisição pelas empresas, que 
possuem um importante papel de garantir 
que seus trabalhadores estejam vacinados de 
acordo com os critérios de prioridade estabe-
lecidos pelos planos municipais. 

Atualmente, quase toda a população acima 
de 12 anos já iniciou o processo de vacinação 
contra a Covid-19, dentro dos critérios determi-
nados pelos seus municípios, embora a vacina 
não impeça a contaminação das pessoas e a 
transmissão da doença. Logo, o retorno ao tra-
balho presencial é iminente para aquela parte 
da população que ainda se encontra em traba-
lho remoto. Entretanto, o ambiente de trabalho 
remete a outros aspectos de adoecimento além 
do risco de contaminação pelo Sars-Cov-2. 
O receio de ser infectado e de transmitir a 
doença para um familiar, a incerteza quanto 
à prevenção da doença, a morte de amizades e 
a ansiedade e o estresse gerados pelo medo de 
se contaminar com o vírus no local de trabalho 

são alguns temas relacionados com a saúde 
mental que precisam ser analisados. A litera-
tura mostra várias situações de transtornos 
psicológicos apresentados por trabalhado-
res da ativa. Entre os mais afetados, estão os 
profissionais de saúde pelo elevado risco de 
exposição e distúrbios na saúde mental38,60. 
Uma pesquisa chinesa encontrou sintomas 
como estresse, ansiedade, depressão e insônia 
entre trabalhadores após o retorno. Medidas de 
prevenção da psiconeuroimunidade pessoal, 
incluindo a prática frequente de higiene das 
mãos, uso de máscaras faciais, e medidas or-
ganizacionais, como melhoria da higiene no 
local de trabalho e preocupações da empresa 
com o estado de saúde física, foram associadas 
ao menor número de sintomas psiquiátricos 
nos empregados65. 

Considerações finais

A emergência sanitária da Covid-19 impõe 
uma série de desafios para seu enfrentamento, 
alterando profundamente os ambientes sociais 
e de trabalho. As instituições têm um longo 
caminho de aprendizagem na organização dos 
seus processos de trabalho a fim de orientar 
o conjunto de seus trabalhadores de forma 
adequada. Um dos desafios das instituições e 
profissionais é evitar ou mitigar a exposição 
dos trabalhadores ao novo coronavírus e suas 
consequências, visto que apenas pesquisas 
de pequeno porte, suscetíveis a erros, foram 
publicadas até o momento. Dessa forma, mais 
trabalhos sobre o risco da exposição ocupa-
cional ao Sars-CoV-2 e doenças relacionadas 
são necessários para estabelecer evidências 
suficientemente fortes para instituir políticas 
públicas claras de prevenção e controle da 
doença.

A negação da intensidade de extermínio 
do Sars-Cov-2 por autoridades, a pressão eco-
nômica para impedir o isolamento social, as 
condições precárias no ambiente de trabalho, 
a lentidão na adoção de medidas para impedir 
o contágio e a morosidade na vacinação estão 
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relacionadas com severos impactos em várias 
categorias de trabalhadores, demandando 
uma resposta rápida da sociedade, das ins-
tituições comprometidas e das organizações 
dos trabalhadores.

Embora a pandemia tenha afetado todos os 
trabalhadores, seus efeitos foram mais sentidos 
em algumas regiões do País, assim como em 
alguns grupos de trabalhadores dos diferentes 
setores econômicos. A população trabalhadora 
de atividades essenciais e aquelas categorias 
sem condição de permanecer em trabalho 
remoto, muito afetadas pela doença, necessi-
tam, com urgência, da adoção de medidas para 
controle do vírus no ambiente de trabalho.

A pandemia agravou as desigualdades estru-
turais da sociedade brasileira, que ganharam 
maior visibilidade com o desmonte da rede 
de proteção social dos trabalhadores, princi-
palmente em razão das reformas trabalhista 
e previdenciária, como também pela crise 
econômica resultante da crise sanitária, que 
incrementou desemprego, trabalho informal, 
redução da renda familiar e precarização dos 
serviços de assistência à saúde.

Além dos danos causados pela Covid-19, 
também efeitos psicológicos têm afetado a 
saúde dos trabalhadores. Distanciamento 
social, isolamento e ansiedade, aliados a de-
semprego, perda de renda e medo do futuro, 
todos ao mesmo tempo, influenciam seria-
mente a saúde mental desses indivíduos. Neste 
cenário, as medidas de controle e prevenção 

necessárias para mitigação do impacto da 
pandemia, além de prevenir a transmissão 
da doença, contribuem para a recuperação 
da saúde mental. 

Por fim, fica claro que a relação entre a pan-
demia e o trabalho é intensa e indissociável, 
razão pela qual ocorreram fortes impactos da 
doença nas diversas categorias de trabalhado-
res. É importante destacar que a sobreposição 
desordenada dos diferentes determinantes 
contribuiu para o agravamento da pandemia, 
atingindo profundamente o mundo do trabalho 
e a população mais vulnerável. 

A pandemia estabeleceu uma urgência 
na construção de políticas econômicas e de 
saúde pública, de forma a mitigar as conse-
quências ocasionadas pelo novo coronavírus. 
Por exemplo, a implementação de políticas 
voltadas para a saúde mental, entre outras, 
por se tratar de um agravo significativamente 
observado durante a pandemia, e para o qual 
os serviços de saúde não estão adequadamen-
te preparados. Assim, as medidas protetivas 
devem garantir o acesso dos trabalhadores 
ao acolhimento social e cuidado emocional.
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